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INCENTIVO 
À DOAÇÃO  AO  FUNDO

 MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Lucro Líquido antes do IRPJ 

Adições: Doações Aos Fundos Dca 

Lucro Real no Período 

R$ 50.000,00

R$ 5.000,00

R$ 55.000,00

Valor Doado ao Fundo Municipal da Criança          R$ 120,00
 Imposto apurado no mês/trimestre da doação     R$ 9.000,00

(*) limite da dedução= R$ 90,00(1% de 9.000,00) 

Dedução do imposto no trimestre(*)                         R$ 90,00
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CRÉDITOS
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O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
FMDCA é um dos instrumentos mais importantes para o exercício 
da cidadania, e para implementá-lo, o CMDCA (conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) busca 
esclarecer e captar recursos junto a população, incentivando a 
doação ao fundo municipal. Esta iniciativa conta com a 
colaboração da Prefeitura Municipal para mobilizar e 
conscientizar às pessoas físicas e jurídicas com as quais 
trabalham, sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA.

 Segundo a legislação em vigor (art. 88 do ECA), o fundo faz 
parte das diretrizes da política de atendimento, portanto, 
compreender o significado e suas relações com a cidadania e 
orçamento público, são questões importantes para a sociedade 
na defesa dos seus interesses mais significativos. 

APRESENTAÇÃO
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O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente foi criado 
pelo artigo 260 do ECA. No município de Padre Marcos foi instituído pela Lei 
Municipal nº550/2015, porém só foi criado e regulamentado no mês de 
janeiro do ano de 2017, por meio do Decreto Municipal nº 025/2017. 

O FMDCA visa receber doações previstas na legislação do imposto de 
renda, para serem aplicadas em ações que visem o atendimento das 
crianças e adolescente. Também recebe recursos proveniente do 
orçamento municipal destinado ao pagamento de despesas indispensáveis 
ao funcionamento do CMDCA e outras despesas no atendimento prestado 
às crianças e adolescentes. 

São produtos de receitas especificadas que, por lei, vinculam-se a 
realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de 
normas peculiares de aplicação (Art. 71 da Lei Federal 4.320/64). Tem 
natureza contábil, criado pela Lei Municipal, com a finalidade de 
proporcionar os meios financeiros complementares às ações necessárias 
ao desenvolvimento das políticas públicas voltadas à criança e adolescente, 
bem como, propiciar o efetivo exercício das competências do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar. 

É fiscalizado obrigatoriamente pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí TCE-PI.

Dentre as fontes de recursos que podem constituir o Fundo destacam-se as 
doações por parte de pessoas físicas e jurídicas (dedutíveis do 
imposto de renda conforme legislação), os valores provenientes de 
multas e penalidades administrativas, as transferências dos governos 
Estadual e Federal; doações de governos internacionais; doações de 
organismos nacionais e internacionais que financiam projetos para a 
infância e adolescência; dotação orçamentária consignada no Orçamento 
Municipal; recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; auxílios, contribuições e legados que 
lhe venham a ser destinados; rendas eventuais, inclusive resultantes de 
aplicações financeiras.

Orçamento Municipal
Lei do Plano Plurianual; 
Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Crédito Suplementar e Especial.

Doações
Pessoa física: 3% ou 6% imposto devido (Lei 9.532/97); 
O limite corresponde à soma das deduções; 

FONTES DE RECURSOS

CONCEITO
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Doação de bens (IN SRF 259/ 02); 
Pessoa jurídica: 1% imposto devido - Decreto 794/93; Lei 9.532/97) (MP 
1.636/97 MP 2.189- 49/2001); 
Doação de bens (IN SRF 267/02); 
Informações a receita: (INSRF 311/03).

Programa de proteção especial
Os recursos arrecadados deverão ser aplicados em programas de 

atendimento integral a criança e ao adolescente, priorizando programas de 
proteção especial à criança e ao adolescente em situação de risco pessoal e 
social no seu desenvolvimento integral. Por exemplo: abandonados, 
dependentes de drogas, autores de atos infracionais, vítimas de maus 
tratos, exploração sexual, meninos(as) de rua.

Capacitação de Recursos Humanos
Os recursos humanos são fundamentais para um atendimento adequado 

à criança e ao adolescente. O plano de aplicação pode prever programas de 
capacitação de membros dos Conselhos Tutelares, Dirigentes e Monitores 
de Entidades e outras lideranças envolvidas na defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

Políticas Sociais Básicas
Em caráter transitório, excepcional e sempre de acordo com deliberação 

do conselho de direitos, o plano de aplicação pode prever projetos de 
políticas sociais básicas e de assistência social especializada. Nesse caso, 
o município deve comprovar que aplicou os percentuais definidos pela 
Constituição Federal nas políticas básicas.

Existem duas maneiras de fazer doação para o FMDCA: Efetuar a 
doação direto para o Fundo durante o ano ou então através da Declaração 
Anual do Imposto de Renda.
1. A primeira é durante o ano o contribuinte, seja pessoa jurídica ou física 
efetuar o depósito na conta do fundo. Neste caso, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, controlador do fundo beneficiados 
pela doação, deverão emitir comprovante em favor do doador o qual deverá 
conter: 
 Número de ordem, nome, número de inscrição no CNPJ e endereço 
do emitente;
 Especificar o nome, o CNPJ ou o CPF do doador, a data e o valor 
efetivamente recebido em dinheiro; 
 Ser firmado por pessoa competente para dar quitação da operação; 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS

COMPROVAÇÃO DA DOAÇÃO
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no caso de doação em bens, conter a identificação destes bens, mediante 
sua descrição em campo próprio ou em relação anexa, que informe também se 
houve avaliação e, em caso positivo, identificar os responsáveis pela avaliação 
com indicação do CPF (se pessoa física) ou do CNPJ (se pessoa jurídica).

ATENÇÃO!!! 

É de extrema importância que esse comprovante seja devidamente guardado, 
pois o doador deverá informa-lo na sua declaração de imposto de renda no ano 
seguinte para conseguir o abatimento.
Esta forma de doação é mais complexa, pois existem inúmeros fatores que 
alteram o valor do Imposto de Renda, tornando possível que o valor doado 
esteja acima do que poderá ser abatido.

1. A segunda opção é mais simples, pois é feita diretamente através do 
Programa quando está sendo feita a declaração do Imposto de Renda. Neste 
caso, após preencher toda a declaração, basta selecionar a opção de 
declaração completa, localizar o campo Doações diretamente na Declaração. 
O programa já calcula o valor disponível para doação, e basta você selecionar 
o município. Na lista só aparecem os municípios que estão habilitados.  Ao 
preencher o valor, o programa automaticamente diminui o valor que você tem 
de imposto a pagar, ou aumenta o valor que você tem para restituir.
Para concluir, basta imprimir o DARF para o Fundo Municipal de Padre Marcos. 

ATENÇÃO!!!

Este DARF deverá ser pago até o dia 30 de abril. Se você pagar este DARF 
após a data, o dinheiro será destinado para receita federal, e não para o Fundo. 
Outro ponto importante, é que se o DARF não for pago, o contribuinte ficará 
com pendencias na sua declaração.

O CMDCA é um órgão público deliberativo, formulador e controlador das 
políticas de atendimento a criança e ao adolescente, e gestor do FMDCA tendo 
como objetivo garantir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente. 
Podem-se destacar, então, as seguintes atribuições do Conselho em relação 
ao Fundo: 

CONTA PARA DOAÇÃO DO FMDCA – PADRE MARCOS/PI

CNPJ: 28.742.600/0001-44
Agência: 2203-9    Conta Corrente: 21.882-0

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO
 ADOLESCENTE E O FUNDO
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ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS
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